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    Introdução




    Apesar do cenário ainda tenebroso da educação brasileira, pode-se apontar para perspectivas promissoras corroboradas por algumas práticas: alunos podem aprender bem com professores que aprendem bem (Demo, 2009). Esta é a tese central deste texto, interpondo às críticas indispensáveis ao corpo docente da educação básica o reconhecimento justo de sua relevância estratégica.




    Embora não seja cabível reduzir a complexidade avassaladora do desafio educacional brasileiro a um ou outro fator, é útil concentrar ações em nome de efeitos mais profundos, efetivos e rápidos. Tornou-se comum que experiências consideradas inovadoras e realizadoras sejam analisadas como concerto de inúmeras iniciativas, não passando de percepção do senso comum, ao não oferecer nortes mais tangíveis e operacionais. Quando nos fazemos a ilusão de dar conta de tudo, é certo que não daremos conta de nada. Do ponto de vista estratégico – em especial entendo-se por estratégia a capacidade de orquestrar esforços e recursos em nome de metas fortes a serem alcançadas da melhor maneira e no menor espaço de tempo – é crucial priorizar intervenções que nos pareçam mais efetivas, sem decorrer daí que somente elas seriam dignas de consideração. Vou aqui privilegiar a ação que defino como mais estratégica e, já por isso mesmo, tida como mais capaz de garantir algum êxito: professor. Tudo na escola é importante, mas nem tudo é estrategicamente importante. Se nos colocarmos a perspectiva de que a escola tem como finalidade a aprendizagem qualitativa do aluno (Thompson, 2007. Springer, 2005. Springer et alii, 2006), o fator que mais e melhor contribui para esta empreitada é a qualidade docente (Demo, 2007. Lankshear & Knobel, 2004). Alerto, porém, desde já que esta qualidade não está na aula (Finkel, 2000): expandir a oferta de aula – mania nacional comum, desde o aumento do ano letivo para 200 dias de aula aprovado na LDB no final de 1996 – não produz resultado. Na série histórica do Saeb (1995-2005), o aumento dos dias letivos nunca aparece como iniciativa efetiva e convincente (Tabela 1).




    Tabela 1 - Média de proficiência em LP e M - SAEB Brasil - 1995-20051
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    Fonte: Saeb-2005. EF = Ensino Fundamental. EM = Ensino Médio. LP - Língua portuguesa; M - Matemática. Média adequada para a 4ª série: 200 pontos; para a 8ª série: 300 pontos; para a 3ª série do ensino médio: 350 pontos.




     




    Não deixa de ser um susto para os professores observar que, em 1999, ocorreu queda espetacular do rendimento escolar (por volta de 17 pontos em língua portuguesa, e de 8 a 9 pontos em matemática, com exceção da 8ª série). O aumento dos dias letivos foi aprovado em dezembro de 1996, não tendo, naturalmente, impacto nos dados de 1997. Este impacto provavelmente emerge em 1999, indicando que, não só o aumento dos dias letivos não teve qualquer impacto positivo, como, sobretudo, deteriorou os resultados de maneira drástica. Certamente, não é possível atribuir esta queda apenas ao aumento dos dias letivos. Muitos analistas preferem indicar a entrada no sistema de muitos alunos novos, empurrando o desempenho para baixo (Sousa, 2004). Imagino que este seja também fator a ser levado em conta, mas permanece a perplexidade, pois não se nota nada de positivo na série histórica a partir da introdução dos 200 dias de aula. A Tabela parece dar recado rotundo: aumentando o que é ruim, pode ficar pior! É por isso que o aumento de aula não interessa mais (Schneider, 2007), ainda que se continue a apostar nessa fatuidade (Bain, 2004). O ensino fundamental foi ampliado para nove anos, na expectativa sonsa de dar mais aula. Veremos que esta proposta tem seu lado farsante, já que não passou da introdução de um “ano inicial” e que, na prática, não conta. Concretamente, o aluno fica um ano a mais na escola fundamental, mas o arranjo não mexe na estrutura dos oito anos. Na expectativa da Escola de Tempo Integral é regra ressaltar o maior tempo de aula. Quando se faz greve, repõem-se depois aulas, como se estas fossem a razão maior da escola (Schneider, 2007).




    A sugestão maior da Tabela 1, no entanto, é que, persistindo-se neste tipo de estruturação do ensino fundamental, será bem provável não conseguir êxito esperado. O instrucionismo é padrão intocável, sacralizando a transmissão copiada de conteúdos copiados, em geral por meio do uso intensivo de apostilas ou coisa parecida. Confunde-se aula com aprendizagem, por mais que nenhuma teoria importante disponível assim proceda. Com o advento dos ambientes virtuais de aprendizagem (Mason & Rennie, 2008. Demo, 2009), nos quais a participação autoral é o signo da contribuição individual ou coletiva, ademais do incremento de modos não formais de aprender, tornou-se tanto mais nítido que aprender não depende de aula. A própria alfabetização das crianças pode ocorrer em casa com uso de computador e internet, chegando elas sem maiores problemas ao “internetês” (Coiro et alii, 2008). Isto não dispensa a escola, cuja importância permanece, principalmente no manejo de linguagens acadêmicas que demandam a mediação docente. Não é o caso fazer da aula cavalo de batalha, tanto em sua defesa, quanto em seu questionamento, porque não contradiz necessariamente a aprendizagem. Quando, porém, é oferecida por professor não autor, sua pecha instrucionista torna-se flagrante, reduzindo-se a procedimento reprodutivo. Este procedimento reprodutivo é que predomina na escola e disto advêm os resultados tão negativos principalmente. Assim, não cabe mais “reformar” a escola, pois esta hipótese supõe que os procedimentos atuais sejam condizentes, tornando-se necessário apenas apor retoques. Cabe questionar a escola radicalmente, postulando outra estruturação pedagógica, consonante com teorias e práticas de aprendizagem centradas nos alunos e de estilo reconstrutivo. Disto não segue que o “construtivismo” seja teoria oficial ou obrigatória, até porque, antes do construtivismo havia gente que aprendia bem (Sócrates, por exemplo, há mais de dois mil anos). Pode-se aprender bem de mil maneiras, desde que essas maneiras motivem a reconstruir conhecimento e fomentem a autoria individual e coletiva dos alunos.




    Ademais, vemos hoje “teorias” com outros olhos. Não são textos sagrados, compulsórios, mas oferta de hipóteses pertinentes de trabalho e que demandam, impreterivelmente, sua reconstrução (Copeland, 2005). Teoria só é importante quando nos motiva a nos tornarmos autores. O construtivismo pode ser exemplo claro: reproduzir Piaget seria assassiná-lo no ato; o uso do construtivismo implica, lógica e praticamente, sua reconstrução por coerência mínima com o próprio espírito deste teoria. Construtivismo reproduzido é contradição nos termos. Entre nós, porém, esta teoria é utilizada levianamente, sem mínimo conhecimento e prática, levando à sua banalização. Sendo apenas uma teoria entre outras, não pode ser vendida como amuleto ou senha de inteligência rara. O professor não dispensa teoria, porque é decisiva para o projeto pedagógico, mas deve ser autor dela, não vassalo ou porta-voz. Como toda teoria importante da aprendizagem indica, não se aprende sem “teorizar”, porque é atividade cerebral normal: para entender a realidade, precisamos ordená-la teoricamente. No construtivismo, esta teorização recebeu a denominação de “equilibração” (Piaget, 1990; 2007): a criança aprende, ao perceber que seu esquema mental de entendimento da realidade já não se sustenta perante novas configurações; precisa re-teorizar, para ajeitar um novo esquema e que será revisto mais à frente, perante novos aportes da realidade (Boylan, 2009. Hooks, 2009. McCreery, 2010).




    Teorias se usam. Não se adotam. Embora esta alocução possa assustar os professores acostumados a ver em teorias alavancas definitivas, ela quer assinalar que teorias não podem ser transformadas em objetos intocáveis e que redundam em ideias fixas. Teorias são discursos, ao mesmo tempo, ordenadores e libertadores, não prisões mentais. Por outra, esta alocução lembra que, usando alguma teoria, é crucial manter esta teoria sob crivo crítico, para não desandar em reprodução inócua. Bom docente precisa saber “brincar” com as teorias, no sentido de usar e questionar a todas, privilegiando sua autoria aberta, discutível. Esta visão tem como consequência os professores não poderem mais professar verdades definitivas, em especial não poderem mais oferecer-se como argumentos de autoridade de cunho indiscutível (Darder et alii, 2009). “Professor discutível” é a figura da qual mais precisamos na escola, ao privilegiar a autoridade do argumento (Demo, 2005; 2010). Na prática, quer dizer que se trata de professor que continua aprendendo, aberto à reconstrução incessante de suas teorizações.




    Estamos habituados a considerar a virada do milênio como algo especial ou mesmo espetacular. É fútil esta visão, porque a simples passagem do tempo de 1999 para 2000, ou de 2000 para 2001 não precisa acarretar nada de importante. Percebemos isso em nossos aniversários considerados fatais, como os 40 anos de idade (entrando nos “enta”, dificilmente se sai deles). Dizer, por isso, que se trata do século da aprendizagem, ou do conhecimento e informação, pode ser declamação apressada e vazia. Todos os séculos, de certa forma, foram de aprendizagem e conhecimento. Seria mais adequado apontar para alguma característica mais apropriada, como a marca “intensiva” do conhecimento (Duderstadt, 2003), e sempre sem panaceias. Ao fundo, ruge sempre o mercado neoliberal que valoriza educação ostensivamente, mas por razões de competitividade, não de cidadania (Boltanski & Chiapello, 2005. Bakan, 2004). Exige aprendizagem permanente para que o trabalhador corresponda à lógica do mercado (empregabilidade), manietando-o a uma vertigem inovadora obsessiva2. Talvez o rastro mais palpável seja o das novas tecnologias e seus ambientes virtuais de aprendizagem, que podem abrir oportunidades amplas e criativas de autoria, ainda que como regra, sob o signo do mercado neoliberal (Bonk, 2009). Para dar conta da sociedade e economia intensiva de conhecimento, é imprescindível saber reconstruir conhecimento com inequívoca autoria, o que torna a atual escola um nicho do passado (Moe & Chubb, 2009). À parte esta crítica, cumpre reconhecer que este tipo de aprendizagem autoral demanda outro perfil docente, enterrando de vez a mania de dar aula sem autoria. Para termos aluno autor, é imprescindível professor autor. Estamos muito longe disso (Ertl, 2010. Stepnowski, F. 2009. Whitaker, 2003. Edmundson, 2003).




    

      

        1 Não aparecem dados para 2007, porque foram feitos a partir da Prova Brasil (em parte, outra metodologia). Aparece salto considerável nos dados, não condizente com a tendência da série histórica anterior, insinuando que, quando não se consegue dar conta da realidade, recorre-se à mudança do dado.


      




      

        2 Veja interessantíssima análise de Ehrenreich (2005) sobre a persecução fútil do sonho americano que acreditava no trabalho e no mercado como referências certeiras de sucesso na vida. A empregabilidade torna o trabalhador vassalo pleno do mercado: este se desregula, aquela é manietado servilmente.


      


    


  




  

    Capítulo 1: Mediação docente




    Um dos autores mais usados hoje em dia, em especial em ambientes virtuais de aprendizagem, é Vygotsky (1989; 1989a). Entre tantos aportes, ressaltam-se, em geral, a noção de “zona do desenvolvimento proximal” e seu termo correlato tornado já termo técnico em inglês, scaffolding (Pea, 2004. Slotta, 2010): usando a metáfora do andaime na construção de prédios,




    imagina-se que aprender implica a elevação para fases sucessivas e infindas, sob a orientação docente. Zona do desenvolvimento proximal significa a diferença entre o que o aluno já faz sozinho e aquilo que poderia fazer com a mediação docente. Implica esta ideia que é papel crucial do professor “puxar” o aluno para cima, oferecendo-lhe sempre desafios mais exigentes com o objetivo de lhe descortinar horizontes sucessivos e abertos. Esta invectiva é própria dos videogames, considerados, por isso mesmo, os ambientes mais promissores de aprendizagem hoje disponíveis (Gee, 2007. Prensky, 2001): além de intensamente motivadores, oferecem oportunidades inúmeras de autoria (construção do avatar, mudança de regras de jogo e de cenários, discussão online, pesquisas em torno dos conteúdos do jogo, etc.), visão facilmente interdisciplinar e interativa, desempenho individual e coletivo, aprimoramento da fluência tecnológica, em ambiente que dimensiona fases sucessivas e ascendentes em termos da complexidade dos desafios. Bons jogadores se preparam, assim, mais adequadamente para a vida e o mercado, desenvolvendo habilidades do século XXI (Trilling & Fadel, 2009), como pensamento crítico e alternativo, habilidade reconstrutiva autoral, capacidade de trabalho colaborativo, perícia em pesquisa e proposição própria. Embora esta expectativa possa estar muito exagerada/exacerbada (vale, de todos os modos apenas para jogos “bons” ou “sérios”) (Gee, 2010. James, 2008), assinala a mediação necessária para sustentar os esforços do jogador: à medida que se oferecem fases mais desafiadoras, complexas e complicadas, também se garantem apoios que, porém, não podem decair para fórmulas prontas ou facilitações. Caracteristicamente, os jogadores não toleram tais facilitações, pois as veem como fraude na disputa igualitária (Aldrich, 2004, Shaffer, 2006).




    É crucial partir do aluno, mas não é o caso fixar-se na condição atual do aluno, porquanto isto redunda logo em oferta pobre para o pobre. Partir do aluno é estratégia indispensável para tê-lo como sujeito, mas sua miséria não pode ser a medida das coisas. A medida das coisas são horizontes abertos e cada vez mais desafiadores. Para dar exemplo à mão: o Ideb estabelece alfabetização em três anos, na expectativa de isso corresponder às necessidades dos alunos. Na prática, demorando a alfabetização três anos, o aluno perde dois, sem falar que, alongando-se este processo, em geral nunca mais se conclui. Esta expectativa só vale para os pobres, já que, na esfera privada, não se adota isto, de modo algum. O aluno já vem alfabetizado da educação infantil e, quando isto não ocorre, a alfabetização se dá num ano apenas. Todo aluno se alfabetiza bem em um ano, por mais pobre que seja, desde que encontre escola adequada, principalmente professores autores. A noção do Ideb pode abrigar boa intenção, mas é claramente teoria pobre para o pobre. Não parte do aluno para o elevar. Parte dele para acomodar-se em sua marginalização. Como assevera Grossi (2004), “todos podem aprender”. Precisa de três anos, não o aluno, mas a escola incapaz (Irizaga, 2020).




    Com o intuito de argumentar com maior propriedade e concreção em torno da qualidade da mediação docente, reconstruo sumariamente neste capítulo a obra de Bain (2004), sobre “o que os melhores professores universitários fazem”. A ideia de Bain é estruturar teórica e praticamente estratégias usadas por bons professores no sentido de garantir ao aluno aprendizagem de alta qualidade. Tratando-se de ambiente norte-americano, não cabe ipsis literis em nossa realidade brasileira, naturalmente. Ainda, sendo o ambiente norte-americano muito diversificado, esta prática docente de extrema qualidade pode facilmente encobrir outras de baixíssima qualidade, em especial em entidades que lidam com educação de forma muito mercantilizada (Bok, 2003. Washburn, 2005). Não é o caso tomar ao pé da letra, mas apenas buscar aprender deste tipo de ambiente de aprendizagem, sabendo reconstruí-lo para nossa condição. Por fim, tratando-se de professores universitários (“college teachers”), é necessário saber reconstruir as perspectivas para serem relativamente aplicáveis a ambientes escolares (educação básica).




    Contexto da pesquisa




    Trata-se de pesquisa mais tipicamente qualitativa, construída sobre 63 professores diferentes, propositalmente selecionados por meio de leque exigente de critérios. Recorreu-se a métodos qualitativos, similares aos do jornalismo investigativo ou do historiador narrativo. O objetivo era obter cenários qualitativos escudados em fontes variadas e sacar conclusões dos testemunhos ouvidos e dos documentos lidos, para tecer relato compreensivo, não se atendo a análises estatísticas quantitativas. Foram utilizadas seis fontes principais de informação acerca dos “melhores professores”: I) “entrevistas formais e informais; II) apresentações públicas ou discussões escritas de suas ideias sobre ensino; III) programas curriculares, planos de matéria, elaborações da política de graduação, notas de aula e outros materiais escritos que tais professores prepararam em conexão com o ensino de cursos específicos; IV) observações de seu ensino na sala de aula ou em outro lugar, incluindo em alguns casos gravações de vídeo dessas sessões; V) produtos de estudantes, incluindo suas atitudes, concepções (entrevistas coligidas, análises de grupo pequeno e formulários de avaliação), e trabalho acadêmico (textos, exames, projetos, desempenhos, e assim por diante); e vi comentários de colegas, usualmente para proporcionar julgamentos dos objetivos de ensino e as reputações subsequentes dos professores estudados” (Bain, 2004:184). Diga-se que este não é o formato preferido de pesquisa no ambiente norte-americano (predomina com certa exclusividade a pesquisa empírica quantitativa e estatisticamente regulada) (Booth et alii, 2008), mas foi preferido por Bain por corresponder mais adequadamente ao intento de reconstruir dimensões qualitativas de mediação docente (Demo, 2009b). Os resultados não são propriamente “generalizáveis” (são, porém, “exemplares”), por mais que seja o caso reconhecer que a pesquisa tenha cercado seu objeto de estudo com extremo cuidado e acuidade (Demo, 2001a).




    Todos os professores selecionados nessa amostra e investigados sob lupa pedagógica haviam amealhado sucesso marcante com respeito à aprendizagem discente, fomentada de modo sustentado, substancial e positivo e tendo como metas maiores influenciar o que os estudantes pensam, como agem e como sentem. Bain orientou-se por propósitos tipicamente “formativos”, não instrucionistas e imediatistas, contrapondo-se, neste sentido, à corrente dominante da mera transmissão de conhecimento e conteúdos. Por isso, esta obra abriga tom inequivocamente polêmico (ainda que não pretenda realçar esta marca), porque assume frontalmente postura de tom “construtivista”. Interessou mais o resultado educativo, não tanto proezas metodológicas de cada professor, muito variadas, por sinal. O que Bain chama de “bom ensino” é vinculado intensamente a propósitos formativos, não importando os procedimentos de cada professor (desde que não fossem agressivos ou destrutivos). Alguns ofereciam estilos deslumbrantes de aula, outros discussões vivas em sala de aula, ou exercícios baseados em solução de problemas, ou, ainda, projetos de pesquisa de campo. “Selecionamos professores que produziram resultados educacionais importantes” (Bain, 2004:5).




    Esta seleção foi calibrada pela constatação nítida de que os estudantes de tais professores manifestavam alta satisfação com seu modo de ensinar e haviam, sobretudo, aprendido a aprender com eles. Ademais, tais professores notabilizaram-se por saber cuidar da aprendizagem de seus estudantes, tendo como resultado desempenho discente considerado excelente pelos colegas e pela comunidade acadêmica ampla. Eram professores que sabiam manejar “aprendizagem profunda” (Id.:7). A pesquisa permitiu conclusões marcantes, entre elas:




    “o que sabem e entendem os melhores professores” (Id.:15) – dominavam com perfeição suas matérias, sendo todos acadêmicos ativos e consumados, ou artistas, ou cientistas; alguns detinham listas impressionantes de publicações e autoria, algo em geral muito valorizado na academia; alguns não dispunham de publicações profusas, mas todos se dedicavam ao estudo sistemático em seu campo, eram pesquisadores notáveis, possuíam pensamentos relevantes e originais sobre seus conteúdos, acompanhavam dedicadamente o desenvolvimento científico disciplinar e multidisciplinar, seguiam ainda dimensões mais amplas de sua vida acadêmica, atentos a controvérsias e discussões epistemológicas; “em poucas palavras, podem fazer intelectual, física e emocionalmente o que esperam de seus estudantes” (Id.:16);




    “Como os melhores professores preparam o que ensinam?” (Id.:17) – professores excepcionais tratavam suas aulas, sessões de discussão, seminários baseados em problematização, bem como outros elementos do ensino com empenho intelectual marcantemente sério e como parte de seu compromisso com pesquisa e desempenho docente; consideravam sua própria autoria como referência crucial para poderem ser reconhecidos como professores capazes de formar a autoria de seus alunos;




    “O que os melhores professores esperam de seus estudantes?” (Id.:18) – que aprimorassem crescente e sustentadamente a habilidade de aprender, no sentido mais lídimo do “scaffolding” de cariz vigotskiano; ao contrário do vezo de entupir os alunos de conteúdos mal digeridos, apenas repassados de modo reprodutivo, tais professores buscavam sempre fomentar a capacidade de autoria discente, marcada por pensamento crítico e autocrítico, em nome de um tipo de formação essencial para a vida, não apenas para objetivos imediatos de graduação; seu papel era tipicamente de mediação cuidadosa e acolhedora, buscando o crescimento constante dos estudantes;




    “O que fazem os melhores professores quando ensinam?” (Id.:18) – ainda que “métodos” escolares variem muito, era comum a todos o compromisso de construir “ambiente natural crítico de aprendizagem”; aprende-se neste ambiente a confrontar-se com problemas intrigantes, belos ou importantes, tarefas autênticas que desafiam os estudantes a dar conta de ideias, repensar seus pressupostos e examinar seus modelos mentais da realidade; mesclando desafio e suporte, os alunos podiam desfrutar de um senso de controle de seu processo educativo, a par de aprender a trabalhar cooperativamente com os outros, acreditar que seu trabalho será considerado com honestidade, tentar, falhar e receber feedback de aprendizes expertos, para além dos trejeitos somativos de avaliações sumárias; trata-se, pois, de ensino umbilicalmente vinculado à aprendizagem discente, postando-se os professores como mediadores que, ao mesmo tempo, exigem e dão apoio (scaffolding); “como os melhores professores tratam seus estudantes?”(Ib.) – a tendência era de apostar aberta e confiantemente no potencial de seus estudantes, partindo da expectativa de que todos querem aprender e todos assim podem, até que se prove o contrário. Esta confiança, contudo, não se apresentava como tática de facilitação que redundasse em contextos dúbios de apoios interesseiros, enquanto os estudantes desenvolviam naturalmente confiança marcante em seus professores, viam nesses igualmente referências mediadoras educacionais, formativas, exigentes e sistemáticas; o cuidado sistemático com a aprendizagem discente mesclava tanto o carinho do acompanhamento e suporte, quanto a cobrança severa e persistente do desenvolvimento progressivo dos estudantes;




    “Como os melhores professores controlam seu progresso e avaliam seu esforço?” (Id.:19) – todos possuíam algum programa – mais ou menos elaborado – de como sopesar seus próprios esforços, partindo do pressuposto de que a aprendizagem discente fazia parte integrante da qualidade docente; assim, mais que avaliar os estudantes, tais professores exerciam sobre si mesmos severa autoavaliação, procurando corresponder, de maneira meticulosa e sempre atualizada, às expectativas discentes; em particular, abominavam critérios arbitrários de avaliação discente, buscando fazer de processos avaliativos estratégias de cuidado sistemático de cada aluno.




    Essas seis questões indicam qualidades docentes fundamentais para a aprendizagem qualitativa dos estudantes, assinalando claramente contextos reconstrutivos abertos, nos quais a relação pedagógica não era de sujeito/objeto, mas de parceria ativa, respeitosa e inspiradora. O ensino estava ostensivamente vinculado ao direito do aluno de aprender bem, não ao gesto tradicional do argumento de autoridade indiscutível. Mais que preparar o aluno para a graduação, a perspectiva era sempre de formação para a vida, continuada, crítica e autocrítica, expressa em exuberante autoria docente e discente. A marca maior do bom docente não era aula, mas autoria, sobre a qual se construía mútua confiança e expectativa de teor profundamente formativo. Era, pois, natural que os estudantes vissem em tais professores figuras que os marcaram não só no curso, mas na vida toda. Traço fundamental era sempre o bom exemplo: os melhores professores executavam em si mesmos o que pretendiam exigir de seus alunos. Este rol de virtudes docentes pode parecer excessivo, em especial quando se contrasta com nosso ambiente brasileiro. Leve-se em conta, porém, que se trata dos “melhores professores” americanos, escolhidos a dedo. Pode ser que tamanhas virtudes sejam difíceis de encontrar até mesmo nos Estados Unidos. No entanto, impressiona que esta docência considerada de excelência se distanciava astronomicamente do instrucionismo, apontando para ambientes autorais de aprendizagem.




    Noções de aprendizagem




    Embora nem todos os professores cultivassem teorização mais ostensiva do que é aprender bem, todos possuíam referências fundamentais em torno deste desafio, a começar pela própria maneira de aprender bem, em geral escudada em pesquisa e elaboração própria (Demo, 1996. Ertl, 2010). A preocupação primária nunca se dirigia a passar nos exames, a obter notas elevadas ou a dominar extensões infindas de conteúdos, mas ao desafio do processo educativo sustentado, substancial e positivo, englobando como os estudantes pensam, agem e sentem. Motivar os estudantes sempre foi projeto crucial dos melhores professores, mirando-se em sua própria trajetória: tornaram-se professores excelentes porque aprenderam a estudar, pesquisar, elaborar, raciocinar, questionar, e com paixão... Era comum a repulsa a métodos instrucionistas centrados em memorização de fórmulas e macetes para acertar alguma equação matemática ou elaboração textual, bem como domínio extensivo de conteúdos para exames não digeridos apropriadamente. Sempre esperavam dos estudantes entendimento profundo e crítico. Instrucionismo está por toda parte, mas talvez seja mais perceptível em matemática, em que ainda é comum grande parte dos estudantes fazerem cálculos sem entendimento mínimo conceitual e lógico. Isto ocorre tanto mais, quando matemática se dissocia da vida real dos estudantes, perdendo-se em abstrações vistas como mirabolantes. Muitos dos melhores professores tinham como hábito dedicar-se meticulosamente a apresentar a seus estudantes as referências mais atualizadas da pesquisa científica em suas áreas, mesmo que alguns estudantes não conseguissem acompanhar de maneira esperada. Tais professores viam como compromisso docente “puxar” os estudantes para cima, mediando de maneira atualizada e exigente o enfrentamento com desafios discentes cada vez mais sofisticados e complexos, em nome da formação profunda e pertinente. Algumas perspectivas da aprendizagem próprias desses melhores professores eram:




    “Conhecimento é construído, não recebido” (Bain, 2004:26); a mente constrói nosso senso de realidade em confronto com outros/prévios entendimentos e com a realidade como tal; construção de conhecimento, no entanto, não é propriedade docente, é de todos os alunos indiscriminadamente, por mais que as aptidões e motivações possam variar enormemente; sendo a mente instância tipicamente interpretativa, não cabe transmitir conhecimento, mas estimular iniciativas próprias de desconstrução e reconstrução, rumo à montagem de autoria aberta, crítica e atualizada; a arquitetura de níveis mais elevados de conhecimento complexo e formalizado exige mediação docente acurada e competente, também porque, em geral, se apresentam como dissonantes face ao senso comum; espera-se, então, que os estudantes se apliquem em construir novos modelos mentais da realidade, mantendo-os ainda sempre abertos;




    “Modelos mentais mudam vagarosamente” (Id.:27); esta perspectiva lembra claramente procedimentos piagetianos de “equilibração”: a mente elabora esquemas de entendimento da realidade e os estabiliza; interpondo-se dimensões que não cabem neste esquema, surge a necessidade de revisão, rumo a outro esquema, que também tende a estabilizar-se, até que novas dimensões venham a perturbar a tranquilidade; torna-se, pois, decisivo que os estudantes experimentem situações nas quais as explanações estabilizadas não funcionem, implicando esforço de desconstrução (ou “desaprendizagem”); os professores falavam de “desafiar os estudantes intelectualmente”, enquanto lhes ofereciam suporte atento e caloroso, contribuindo para superar sem maiores traumas a desestabilização provocada na mudança de esquemas mentais; para tanto é fundamental oferecer aos estudantes não apenas a chance de inovar, mas igualmente de manejar falhas, erros, dúvidas, e tentar sempre de novo;




    “Questões são cruciais” (Id.:31) – seguindo o próprio exemplo de se manterem questionadores contumazes da realidade e das teorias sobre a realidade, os melhores professores procuravam sempre instigar os estudantes a cultivar o questionamento incessante e aberto, mesclando procedimentos desconstrutivos com reconstrutivos; questões eram vistas como contribuição decisiva para a construção de conhecimento, já que saber pensar é questionar (Demo, 2010); sob inspiração socrática, tais professores valorizavam a capacidade de duvidar, afastando-se dos estereótipos reprodutivistas de docentes empenhados em produzir alunos isentos de dúvidas, ou seja, preparados para responder a todas as questões das provas; com isso, apresentavam-se aos estudantes ambientes movidos pela energia disruptiva e discutível do conhecimento inovador, sinalizando que a empreitada da pesquisa frutifica melhor em ambientes abertos, marcados pela autoridade do argumento;




    “Cuidado é crucial” (p. 31) – o desafio da motivação está sempre no meio do caminho, porque nossos esforços e renúncias só ganham sentido no contexto de iniciativas que consideramos relevantes e significativas para nós; a rota da aprendizagem possui momentos árduos, penosos, exaustivos, e que exigem mudanças profundas em nossas visões e atitudes; deixar para trás modos antiquados de perceber a realidade pode ser custoso, no mínimo muito incômodo, sem falar no desafio de permanecermos em constante condição de reconstrução sem fim de nossos modelos de realidade.




    Segundo Bain, assumir visão desenvolvimentista da aprendizagem seria modo mais seguro de motivar-se, porque ela confere sentido a cada etapa de progressão, compensando os esforços. Percebendo-se que estamos avançando na rota da reconstrução qualitativa de conhecimento, é bem possível não só afetar o que se sabe, mas transformar como se entende a natureza do conhecimento. Não se trata, então, apenas de produzir conhecimento com autoria e autonomia, mas principalmente de “reconstruir a própria maneira de conhecer, questionando o conhecimento e questionando o próprio questionamento”. Esta perspectiva socrática – de autocrítica severa de nossos procedimentos de conhecimento – é o que mais faculta desenvolver as habilidades do século XXI, focadas na aprendizagem permanente e na reconstrução infinda do conhecimento. Este olhar epistemológico talvez seja um dos ápices da competência acadêmica, porque a mantêm sob a lógica da autoridade do argumento e da transdisciplinaridade. Os estudantes precisam aprender a entender, aplicar, analisar, sintetizar e avaliar evidências e conclusões, o que sempre implica também reconstruir o próprio conhecimento. Dentro da natural curiosidade do ser humano, ele aprende naturalmente ao tentar resolver problemas que o afetam. Isto implica teorização, no sentido de ordenar a realidade para caber em esquemas de entendimento, por mais que isto provoque procedimentos reducionistas (Haack, 2003), ou “ditadura do método”, como questiona Morin (1996. 2002). Uma coisa é acreditar ingenuamente que na teoria está a realidade como tal (representacionismo) (Poersken, 2004), outra é perceber que na teoria está uma modelização da realidade, cujo reducionismo pode estar sob relativo controle. Por isso é sempre imprescindível questionar os limites do conhecimento acadêmico, por mais que seja, hoje, o mais decisivo. Estratégia fundamental é saber armar o cenário da aprendizagem de tal modo que o estudante tenha a sensação gratificante de estar conduzindo seu próprio processo. Bain chama a isto de “ambiente natural crítico de aprendizagem” (2004:47).
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